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RESUMO

Este artigo procura elucidar os conceitos de justiça, lei e equidade, concebidos por Aristóteles, tal como estão fundamentados na clássica teoria exposta por ele em uma de suas grandes obras, no Livro V da Ética a Nicômaco. Não pretende ser um comentário exaustivo, mas apenas uma reflexão esclarecedora e introdutória aos temas mencionados, fornecendo explicações dentro de uma linguagem tão acessível quanto possível, sem, entretanto, comprometer o conteúdo do pensamento de Aristóteles por excesso de simplificação. Começa com uma análise do conceito de justiça e equidade, depois uma análise epistemológica acerta do justo total e particular. Atenção especial é dada às noções de justiça distributiva e corretiva como características da justiça particular. A exposição da justiça legal e do justo natural, incluindo uma explicação da natureza da lei na qual é frisado seu elo com a equidade, e uma análise do justo político e doméstico. Finalmente, é explicada a equidade em geral e, em seguida, o princípio da equidade como instrumento utilizado por juízes e operadores do direito para a melhor eficácia da aplicação das leis. 
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ABSTRAT

This article seeks to elucidate the concepts of justice, law and equity, as conceived by Aristotle, like it is based in his classical theory in one of his great pieces, in this Book V of ethics to Nicomaco. This does not intent to be an exhaustive comment, but rather a clear and introductory thinking of the mentioned subjects, giving explanations in such accessible language as possible, without, however, compromising Aristotle’s logical content by simplification excess. It Starts with a concept analysis of justice and equity, and then an epistemological analysis about the total and particular fair. Special attention is given to the notions of distributive and corrective justice as particular justice’s characteristics. The exposition of the legal justice and the natural justice, including an explanation of law’s nature in which is highlighted its bound with equity, and an analysis of the political and domestic fair. Finally, it is explained the equity in general and thereafter the principle of equity as an instrument used by judges and law operators for the better efficiency of the application of laws.
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1  INTRODUÇÃO

Aristóteles (384/322 a.C.), nascido em Estagira, Macedônia. Estudou, como reza a tradição, durante vinte anos, e essas duas décadas constituem a primeira grande fase de sua carreira intelectual, na Academia como discípulo de Platão e, mais tarde, preceptor de Alexandre Magno. Quando este subiu ao trono, Aristóteles fundou sua escola em Atenas, o Liceu. Ao contrário da Academia de Platão, o Liceu privilegiava as ciências naturais. Seu trabalho cobria campos do conhecimento clássico como  filosofia,  lógica, metafísica, ética,  política,  retórica, poesia, biologia, zoologia, medicina e estabeleceu as bases de tais disciplinas quanto à epistemologia de seus ensinos.

Aristóteles postula em cima de conceitos tendo como base de seus estudos e ensinamentos a ética, a educação, a virtude e a justiça. Sistematizou a filosofia clássica e encontramos os princípios de seus ensinamentos em toda história da formação cultural da Europa ocidental. Desde os primórdios da filosofia medieval até a atualidade. Seja na religião cristão, seja-nos vários ramos do Direito, seja nos princípios éticos e morais da sociedade, e, principalmente, na questão de equidade da justiça que a humanidade luta a séculos para possuir e desenvolve-la cada vez mais. 

Aristóteles pode ser considerado, sem dúvida, uma das mentes mais brilhantes concebidas pela humanidade. Suas teorias criadas a mais de dois mil anos atrás permanecem até hoje na mente do homem ocidental. O brilhante pensador e filósofo não investigou apenas o campo da ciência natural. Escreveu diversas obras sobre as artes e as ciências humanas, como na política, história, geografia, economia, linguística etc. Fez classificações e teorias que até hoje adotamos, como por exemplo, a famosa teoria da tripartição dos poderes, que mais tarde foi estruturada por Montesquieu. É em Aristóteles que repousa a base de idealização moral que a Igreja Católica Apostólica Romana adotou e, consequentemente, por toda a cristandade. Aristóteles também contribuiu com as ciências jurídicas. As noções de justiça e direito ensinadas por ele eram e ainda são utilizadas como mecanismo moral e racional aplicadas pelos juízes e operadores do direito em duas decisões jurídicas.

2 CONCEITO DE JUSTIÇA E EQUIDADE

Aristóteles como discípulo de Platão desenvolve o tema da justiça com olhos para o campo da ética. Essa ética passa ser observada no campo da ciência como uma ciência prática.
2.1  Justiça e equidade

Equidade é uma justiça fundada na igualdade de ordem social e para o bem comum. Esse princípio de igualdade é alcançado através da razão. A equidade serve para que a lei seja aplicada de maneira justa a cada caso específico. É a forma de se aplicar o Direito evitando a injustiça. 

No entanto, essa aplicação não é de livre-arbítrio e não pode ser contrária ao conteúdo expresso no ordenamento jurídico. Ela deve considerar a moral social vigente, o regime político Estatal e as normas jurídicas e toda sua extensão. Além disso, a mesma não vai corrigir a lei, mas apenas completar o que a justiça não consegue alcançar.
A virtude, segundo Aristóteles, é o uso moderado das razões ou a busca do meio-termo entre o justiça e injustiça.
2.1.1 Justiça como virtude

Na antiguidade clássica, Aristóteles já considerava a justiça como hábito. Na sua teoria refere que ao Homem não é suficiente conhecer em abstrato, ou teoricamente, o conteúdo da virtude, mas sim aplicá-lo. O homem tem apenas a capacidade de discernir entre o justo e o injusto, mas vai adquirir a virtude de optar pelo justo através da prática do exercício da justiça. Assim, nessa temática, a justiça ao ser considerada como virtude passa ser alvo de estudos do comportamento humano, portanto, essa ciência prática que é chamada de ética passa investigar e dar definições do que é justo e injusto bom e mau..., assim, “justiça não é uma parte da virtude, mas a virtude inteira”.(ARISTÓTELES, 2001 p. 106)

Aristóteles concluiu que a justiça  é uma virtude total, completa, pois o homem justo pode exercer sua virtude não só em relação a si mesmo, como também em relação ao próximo. Portanto, a justiça é a maior das virtudes porque se aplica nas duas relações possíveis do homem. 
Estudando a Justiça como uma virtude, Aristóteles entende que há subdivisões do que é justo ou injusto, sendo, assim, necessária uma análise epistemológica acerca do justo. Passamos a analisar essas formas de justiça classificadas por Aristóteles.

A justiça para Aristóteles foi tratada como virtude. 

2.2 Acepções acerca do justo e do injusto: O justo total

A teoria de Aristóteles analisa a diversidade de acepções em que normalmente se usa o termo justiça, e é a partir desta análise do uso dos diferentes termos que surge uma classificação própria da justiça. Para ele, justiça é um termo plurívoco, e ele desenvolvem a sua análise filosófica sobre o tema justiça a partir da percepção de que existe uma diversidade de sentidos. 

Somente a criação do hábito de um comportamento ético, se alcançará a virtude. Segundo Bittar; Almeida (2002, p.94)

A justiça, em meio ás demais virtudes, que se opõem a dois extremos (um por carência: temeroso; outro por excesso: destemido), caracteriza-se por uma peculiaridade: trata-se de uma virtude a qual não se opõem dois vícios diferentes, mas a um só vício, que é a injustiça (um por carência; injusto por carência; outro por excesso: injusto por excesso). 
Ainda mais 

O justo meio na relação entre dois pólos é a equilibrada situação dos envolvidos numa posição mediana, ou seja, de igualdade, seja ela proporcional, seja absoluta. Esse equilíbrio reside no fato de ambos compartilharem um médium, não se invadindo o campo do que é devido ao outro, não ficando algo para mais ou para menos. ((BITTAR; ALMEIDA, 2002, p.94)
2.3  O justo particular
A Justiça Particular é considerada como uma parte da justiça completa. Aristóteles define a Justiça particular como aquela presente nas relações entre os particulares. Diferencia-se da Justiça total, porque não abrange toda a coletividade, mas uma parte dos cidadãos.

A noção do justo entre os particulares é dividida em duas espécies: a Justiça particular distributiva e a Justiça particular corretiva.

2.3.1 O justo particular distributivo

A primeira acepção do justo particular, o distributivo (díkaion dianemetikón)  relaciona-se à distribuição pelo Estado,  por meio dos Magistrados, devem apresentar aos particulares, como a distribuição de rendas,  de cargos, de terras, de honras ou quaisquer bens passiveis de divisões pelo Estado. Em suma, pressupõe a possibilidade de alguém poder distribuir e outro a receber os bens, observando a proporcionalidade da divisão.  Sempre tendo como base a proporção da divisão, a justiça e, consequentemente, a aplicação da equidade em todos os casos. O justo é o proporcional, e o injusto é o que viola a proporção.

2.3.2 O justo particular corretivo

A justiça corretiva vincula-se a um critério rigorosamente objetivo de restabelecimento do equilíbrio rompido entre particulares. Visa corrigir as relações dos particulares em suas formas voluntárias, como no descumprimento de contratos de compra e venda, locação, garantias, comodato etc.; e involuntárias, surgidas de uma clandestinidade ou violência que atingem as partes, como furto, homicídio, sequestro etc. Entretanto, a correção em casos como um estupro ou homicídio têm de ser mais serevas, cabendo ao juiz punir com pena correspondente ao delito.

Centrada num ponto intermediário, no meio termo entre a vantagem e o dano, ou na correspondente entre o delito e a pena. Porquanto, é aplicável em todas as relações de troca, sejam penais ou civis.

Partindo do que diz Aristóteles, a manifestação mais clara dessa forma de Justiça, a atualidade, aparece no Direito Civil, na forma da Responsabilidade Civil e no Direito Contratual.

2.4 O justo legal e o justo natural

A justiça legal e a justiça natural são divisões do gênero que é a justiça política. Bittar (2010) explica a distinção aristotélica entre o justo legal (díkaion nomikón) e o justo natural (díkaion physikón). É assim a distinção feita por Aristóteles:

A justiça política é em parte natural e em parte legal; são naturais as coisas que em todos os lugares têm a mesma força e não dependem de as aceitarmos ou não, e é legal aquilo que a princípio pode ser determinado indiferentemente de uma maneira ou de outra, mas depois de determinado já não é indiferente (ARISTÓTELES, 1996, p.206)

2.4.1 Justo legal

A justiça legal tem fundamento na lei, que é definida pela vontade do legislador. É a tentativa de se atingir a prosperidade por meio de leis que regulam a felicidade a prosperidade dos cidadãos. É, assim, a positivação do que os legisladores instauram a partir de uma generalidade de fatos sociais. Todavia,  estes devem, por meio de sentenças e decretos, se adequarem ao caso real da maneira como ele for, ou seja, deve levar em consideração especificidades do caso até afim de atender as necessidades humanas. Procurando sempre a aplicação da justiça tendo como base a equidade dessa aplicação. Não possui força natural, e uma vez vigente, a lei adquire obrigatoriedade e vincula todos os cidadãos.

2.4.2 Justo natural
O justo natural é aquele que por si só tem razão de ser, independe, portanto, de uma positividade para que ele se torne necessário, pois ele já o é. Recai em todos os lugares com a mesma potência, varia, apenas, pelo fator natural e não por qualquer outro. Assim, são as regras que encontram aplicação, validade, força e aceitação de formas universais, encontrando respaldo na natureza humana, não dependendo da vontade de um legislador. Consiste, segundo Bittar (2010, p.145), no

Conjunto de todas as regras que encontram aplicação, validade, força e aceitação universais. Assim pode-se definir o justo natural como sendo parte do justo político que encontra respaldo na natureza humana, e não depende do arbítrio volitivo do legislador, sendo por conseqüência, de caráter universalista

Atualmente, é o Direito Natural (ius naturali) ou jusnaturalismo. Que procura fundamentar, a partir da razão prática, uma crítica a fim de distinguir o que não é razoável na prática do direito do que é razoável, e, por conseguinte, o que é realmente importante de se considerar na prática do direito em oposição ao que não o é. É a aplicação da equidade e da justiça.
2.5 O justo político e o justo doméstico

Aristóteles faz outra classificação da justiça, entendendo que pode ser observada sob dois pontos peculiares. O primeiro deles é a justiça doméstica, aplicada às relações verticais do senhor da casa com os seus empregados (na época, com seus escravos) e com seus filhos e nas relações horizontais entre o homem com sua mulher. Atualmente, pode ser entendido como uma forma de Direito de Família. 

Bittar; Almeida (2002) O justo político é a aplicação da justiça na cidade, ou polis,  é a justiça que organiza um modo de vida que tende à auto suficiência da vida comunitária (autárkeian),  vigente entre homens que partilham de um espaço comum, dividindo atividades segundo a multiplicidade de aptidões e necessidades de cada qual, formando uma comunidade que tem por fim a eudaimonia (felicidade) e a plena realização das potencialidades humanas. 
O cidadão é aquele que governa e que é governado, tendo a capacidade de eleger e se eleger nas assembléias. Assim, a justiça política não se aplica aos estrangeiros ou pessoas que não eram consideradas cidadãos, como os escravos. A justiça Política é dividida em duas espécies, a justiça legal e a justiça natural.

3 ARISTÓTELES NOS DIAS ATUAIS

O conceito de Justiça elaborado por ARISTÓTELES, àqueles remotos, mas áureos tempos da Grécia antiga, que ainda hoje encontram-se em plena harmonia com os princípios de igualdade e eqüidade direcionadores de quase todos os ordenamentos jurídicos do mundo contemporâneo. Como bem registra (PAULO NADER. 1996, p.110)  
os filósofos que antecederam Aristóteles não chegaram a abordar o tema de justiça dentro de uma perspectiva jurídica, mas como valor relacionado à generalidade das relações interindividuais ou coletivas. Em sua Ética a Nicômaco, o Estagirita formulou a teorização da justiça e eqüidade, considerando-as sob o prisma da lei e do Direito. Tão bem elaborado o seu estudo que se pode afirmar, sem receio de erro, que muito pouco se acrescentou, até nossos dias, àquele pensamento original.

O termo justiça, de maneira simples, diz respeito à igualdade. É o princípio básico de um acordo que objetiva manter a ordem social através da preservação dos direitos em sua forma legal (constitucionalidade das leis) ou na sua aplicação a casos específicos da sociedade (litígio).

Segundo Aristóteles, o termo justiça denota, ao mesmo tempo, legalidade e igualdade. Assim, justo é tanto aquele que cumpre a lei (justiça em sentido estrito) quanto àquele que realiza a igualdade (justiça em sentido universal).

A justiça implica, também, em alteridade. Uma vez que justiça equivale a igualdade, e que igualdade é um conceito relacional, é impossível, segundo Aristóteles, praticar uma injustiça contra si mesmo. Apenas em sentido metafórico poderíamos falar em injustiça contra si, mas, nesse caso, o termo injustiça pode mais adequadamente ser substituído por outro vício do caráter.

4 CONCLUSÃO

Em breve epílogo, conclui-se que as acepções aristotélicas acerca do justo e do injusto, do justo particular distributivo e corretivo, do justo legal e do justo natural (ou Jusnaturalismo), assim como do justo político e doméstico, redundantes em um conceito geral de Justiça, sob prisma jurídico, estão bem presentes ainda hoje nos mais variados ramos das ciências jurídicas, sociais, filosóficas e humanas. Em um sentido mais amplo, justiça pode ser considerada como um termo abstrato referente ao respeito do direito de outrem. A aplicação ou reposição do seu direito em virtude moral ou material. 

Disso deflui que a Justiça em si, como o Direito, não é uma mera técnica de aplicação de regras positivadas aos fatos sociais ocorrentes. Mais que isso, a Justiça é a técnica da aplicação da equidade, segundo as virtudes da consciência humana e dos costumes vigentes naquela sociedade naquele período histórico vigente. E significa, fundamentalmente, uma atitude subjetiva a respeito da dignidade de todos os homens perante a lei, seja ela a normativa ou a consuetudinária.

Portanto, toda a exposição aqui realizada cumpre a função de expor a compreensão do que discorre Aristóteles sobre a justiça e de como ela é interpretada hoje pela sociedade e sua aplicação, seja reconhecida por mecanismos automáticos ou intuitivos nas relações sociais, ou por mediação através dos tribunais.
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